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Limitador de velocidades não actua;
Limitador de velocidades actua com uma velocidade 10% aci-

ma da velocidade regulamentar de actuação;
Pára-quedas da cabina/contrapeso não imobiliza o elevador;
Falta de isolamento eléctrico;
Funcionamento do elevador com a porta de patamar e ou ca-

bina aberta;
Porta de patamar e ou cabina abre sem que a cabina se en-

contre na zona de desencravamento;
Desnível soleira cabina/soleira de patamar superior a 10 cm;
Stop da cabina não imobiliza o elevador (elevador de cabina

sem porta);
Soleira móvel da cabina inoperacional (elevador de cabina

sem porta);
Válvula de rotura inoperacional (elevador hidráulico);
Contactos eléctricos de segurança inoperacionais;
Acumulação de água no poço;
Inexistência de amortecedores da cabina ou do contrapeso, lo-

calizados no poço;
Inexistência de fechadura na porta da casa da máquina (acesso

fácil de pessoas estranhas à casa das máquinas).

ANEXO III

Registo ou pasta

As características dos ascensores, monta-cargas, escadas mecâni-
cas e tapetes rolantes devem estar inscritas num registo, ou pasta,
constituído, o mais tardar, no momento da colocação em serviço
da instalação. Este registo deve conter:

I — Ascensores e monta-cargas eléctricos/hidráulicos:

a) Identificação do proprietário (nome e morada), morada do
local da instalação;

b) Uma secção técnica em que figure:

1) A data de entrada em serviço;
2) O tipo de edifício, conforme n.º 1 do artigo 7.º do pre-

sente Regulamento;
3) As características do ascensor;
4) As características dos cabos e ou correntes;
5) Uma cópia de cada certificado de exame tipo para:

i) Dispositivos de encravamento;
ii) Portas de patamar ( i.e. certificado de ensaio de

resistência ao fogo);
iii) Pára-quedas;
iv) Limitador de velocidades;
v) Válvula de rotura (Só no caso de equipamento

hidráulico);
vi) Válvula de estrangulamento unidireccional com

partes móveis mecânicas (só no caso de equipa-
mento hidráulico);

vii) Dispositivos de protecção contra velocidade ex-
cessiva da cabina na subida (só no caso de equi-
pamento eléctrico);

viii) Amortecedores de dissipação de energia, amorte-
cedores de acumulação de energia com amorte-
cimento do movimento de retomo e amortecedo-
res de acumulação de energia com características
não lineares;

ix) Circuitos de segurança, contendo componentes
electrónicos.

6) Os planos de instalação do aparelho no edifício;
7) Esquemas eléctricos de segurança e potência (utilizan-

do os símbolos CELENEC). As abreviaturas usadas
com os símbolos devem estar explicitadas numa le-
genda;

8) Os esquemas dos circuitos hidráulicos (utilizando os
símbolos de ISO 1219-1) (só no caso de equipamento
hidráulico);

9) A pressão à carga nominal (só no caso de equipamento
hidráulico);

10) As características do tipo do fluído hidráulico (só no
caso de equipamento hidráulico);

11) Relatório de vistoria ou certificado CE de conformi-
dade;

c) Uma secção destinada a conservar os duplicados datados
dos relatórios de exames e visitas e suas observações.

Este registo ou pasta deve ser actualizado no caso de:

1) Transformação importante do ascensor ou do monta-
-cargas (anexo E das EN 81-1, EN 81-2 e EN 81-3);

2) Substituição de cabos ou peças importantes;
3) Acidentes.

II — Escadas mecânicas e tapetes rolantes:

a) Identificação do proprietário (nome e morada), morada do
local da instalação;

b) Uma secção técnica em que figure:

1) A data de entrada em serviço;
2) As características da escada mecânica ou tapete rolan-

te;
3) Os planos de instalação do aparelho no edifício;
4) Esquemas eléctricos de segurança e potência (utilizan-

do os símbolos CENELEC). As abreviaturas usadas
com os símbolos devem estar explicitadas numa le-
genda;

5) Relatório de vistoria e certificado;

c) Uma secção destinada a conservar os duplicados datados
dos relatórios de exames e visitas e suas observações.

Este registo ou pasta deve ser actualizado no caso de:

1) Transformação importante da escada mecânica ou
tapete rolante (secção 16 da NP EN 115);

2) Substituição de cabos ou peças importantes;
3) Acidentes.

ANEXO IV

Tabela

Taxa devida por inspecção — 150,00 euros.
Taxa devida por reinspecção — 120,00 euros.
Taxa devida por inspecção extraordinária — 150,00 euros.

CÂMARA MUNICIPAL DE PENAFIEL

Aviso n.º 5354/2005 (2.ª série) — AP. — Contratos a termo
certo — renovações. — Para os devidos efeitos se tornam públicas
as renovações dos seguintes contratos a termo resolutivo certo:

Despacho de 17 de Março de 2005:

Por mais um ano, com Amélia Arnaldina Couto Pinto, a exercer
funções de auxiliar de serviços gerais, a partir de 7 de Abril de
2005.

Despacho de 13 de Abril de 2005:

Por mais um ano, com José Manuel Gomes Santos, a exercer fun-
ções de carpinteiro, a partir de 3 de Maio de 2005.

Despacho de 29 de Abril de 2005:

Por mais um ano, com Paula Cristina Rocha Teixeira, a exercer
funções de técnica profissional de contabilidade, a partir de 17
de Maio de 2005.

Despacho de 29 de Abril de 2005:

Por mais um ano, com Agostinho Manuel Sousa Monteiro, a exer-
cer funções de engenheiro técnico civil, a partir de 19 de Maio
de 2005.

Despacho de 29 de Abril de 2005:

Por mais um ano, com Elsa Margarida Moreira Fonseca, Sandra
Susana Costa Soares e António José Pinto do Fundo, a exerce-
rem funções de assistente administrativo, a partir de 20 de Maio
de 2005.

Despacho de 13 de Maio de 2005:

Por mais um ano, com António Manuel Barbosa Silva, a exercer
funções de almoxarife, a partir de 2 de Junho de 2005.
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Despacho de 25 de Maio de 2005:

Por mais um ano, com Olga Marina Sousa Oliveira, a exercer fun-
ções de engenheira agrária, a partir de 16 de Junho de 2005.

(Isentos de visto do Tribunal de Contas.)

17 de Junho de 2005. — O Vice-Presidente da Câmara, Jaime
Arlindo Teixeira Neto.

CÂMARA MUNICIPAL DE PENICHE

Aviso n.º 5355/2005 (2.ª série) — AP. — Regulamento de
Instalação, Exploração e Funcionamento dos Estabelecimentos de
Hospedagem. — Para os devidos efeitos se faz público que a
Assembleia Municipal de Peniche, em sua sessão de 6 de Maio de
2005, aprovou a seguinte alteração ao Regulamento de Instalação,
Exploração e Funcionamento dos Estabelecimentos de Hospeda-
gem, cuja proposta fora aprovada pela Câmara Municipal, em sua
reunião de 26 de Abril de 2005:

1.º Alterar o n.º 1 do artigo 1.º e aditar o n.º 4 ao mesmo artigo,
atribuindo-lhes a seguinte redacção:

«Artigo 1.º

Estabelecimentos  de  hospedagem

1 — Estabelecimentos de hospedagem são os que se destinam a
prestar, mediante remuneração, serviço de alojamento temporário
e outros serviços acessórios ou de apoio.

2 — .....................................................................................................
3 — .....................................................................................................
4 — Os estabelecimentos referidos nas alíneas b) e c) do n.º 2

não poderão fornecer refeições a hóspedes, salvo pequenos-almo-
ços.»

2.º Alterar o n.º 2 do artigo 3.º, atribuindo-lhe a seguinte redac-
ção:

«Artigo 3.º

Classificação  dos  estabelecimentos  de  hospedagem

1 — .....................................................................................................
2 — São classificados de hospedaria os estabelecimentos que,

não obtendo da entidade competente qualquer das classificações
previstas no artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 167/97, de 4 de Julho,
recebam hóspedes por qualquer período de tempo.

3 — .....................................................................................................
4 — .....................................................................................................»

21 de Junho de 2005. — O Presidente da Câmara, Jorge Manuel
Rosendo Gonçalves.

CÂMARA MUNICIPAL DO PORTO

Aviso n.º 5356/2005 (2.ª série) — AP. — Em cumprimento
do disposto no artigo 70.º do Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Ja-
neiro torna-se público que por despacho do vereador do pelouro
de recursos humanos de 21 de Junho de 2005 foi aplicada a pena
de demissão a João Manuel Ferreira, número mecanográfico 4803,
cantoneiro de limpeza, pelo que se verifica a vacatura daquele lugar
do quadro de pessoal da Câmara Municipal 30 dias após a publi-
cação no Diário da República.

O arguido poderá consultar o respectivo processo na Divisão
Municipal de Remunerações e Cadastro, sita à Rua do Bolhão, 192,
4.º, Porto, no horário normal de expediente, ou seja, entre as 9 ho-
ras e as 17 horas, pessoalmente ou assistido regularmente por advo-
gado constituído.

23 de Junho de 2005. — O Director de Departamento Munici-
pal de Administração de Pessoal, Ângelo Rocha.

CÂMARA MUNICIPAL DA PRAIA DA VITÓRIA

Aviso n.º 5357/2005 (2.ª série) — AP. — Em conformidade
com o disposto no n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,

de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que, por despa-
cho do signatário de 17 de Junho de 2005, foram celebrados con-
tratos de trabalho a termo certo, pelo período de 20 de Junho a
15 de Setembro de 2004, com Marília de Fátima Martins Cordeiro,
Bruno Miguel Oliveira Vaz, Luís Miguel Vieira Leal, Paulo Sérgio
Pereira Ázera, Carla Alexandra Faria Lobo, Filipe Miguel Machado
Dias e Brian Terra Lourenço na categoria de nadador-salvador,
grupo de pessoal auxiliar.

24 de Junho de 2005. — O Presidente da Câmara, José Fernando
Diniz Gomes.

CÂMARA MUNICIPAL DE REDONDO

Aviso n.º 5358/2005 (2.ª série) — AP. — Para os devidos
efeitos se transcreve o Regulamento do Cartão Municipal do Idoso,
aprovado por esta Câmara Municipal em reunião realizada em
22 de Junho de 2005 e pela Assembleia Municipal em reunião de
30 de Junho de 2005.

1 de Julho de 2005. — O Presidente da Câmara, Alfredo Falamino
Barroso.

Regulamento do Cartão Municipal do Idoso

Preâmbulo

O concelho de Redondo, à semelhança da generalidade dos con-
celhos do interior do país, tem uma parte significativa da sua po-
pulação composta por pessoas idosas.

Considerando que, os idosos são uma das camadas populacionais
mais desprotegidas socialmente, a Câmara Municipal de Redondo
considera a necessidade de apoiar os idosos do concelho no senti-
do de promover a dignificação e melhoria das suas condições de
vida.

Considerando que, nos termos da lei compete às autarquias lo-
cais promover a resolução dos problemas que afectam as popula-
ções, principalmente aquelas que se encontram desprotegidas.

A Câmara Municipal de Redondo delibera aprovar o presente
Regulamento ao abrigo do disposto no artigo 241.º da Constitui-
ção da Republica Portuguesa (poder regulamentar) e do artigo 64.º,
n.º 4, alínea c), da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro (competên-
cias da Câmara Municipal no âmbito do apoio a actividades de
interesse municipal).

Artigo 1.º

Objecto

O presente regulamento destina-se à definição de critérios de
atribuição do Cartão Municipal do Idoso pela Câmara Municipal
de Redondo, bem como todo o procedimento tendente à conces-
são do mesmo.

Artigo 2.º

Âmbito

O Cartão Municipal do Idoso destina-se a apoiar os idosos resi-
dentes no concelho de Redondo, economicamente mais carenciados
que, por falta de meios, estão impossibilitados de terem acesso a
uma situação financeira mais digna.

Artigo 3.º

Beneficiários

Podem beneficiar do Cartão Municipal do Idoso todos os cida-
dãos residentes no concelho de Redondo, desde que, cumulativa-
mente, preencham os seguintes requisitos:

a) Terem idade igual ou superior a 65 anos;
b) Serem pensionistas, reformados ou carenciados, sem meio

de subsistência;
c) Residirem e serem eleitores no concelho de Redondo há,

pelo menos, dois anos;




